
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2236410 - SP (2025/0367562-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : NELSON BRUNO DO REGO VALENÇA - CE015783

ANDRÉ RODRIGUES PARENTE - CE015785
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - CE023495
DANIEL CIDRÃO FROTA - CE019976
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - SP516435

AGRAVADO : POSTO DE SERVICOS SAO MATHEUS LTDA 
AGRAVADO : RENATO CONTE SILVA DIAS 
ADVOGADO : VICTOR RODRIGUES SETTANNI - SP286907

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA
(ART.  1.021,  §  1º,  DO  CPC  E  SÚMULA  182/STJ).
MANUTENÇÃO DE ÓBICES DE CONHECIMENTO (SÚMULAS
83 E 7/STJ). AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de recurso especial,  em demanda envolvendo plano
de assistência à saúde coletivo empresarial, na qual se discutiu a
validade de cláusula de aviso prévio de 60 dias e a cobrança de
mensalidades após o pedido de cancelamento.
2. O recurso especial não fora conhecido por dois fundamentos:
(i)  incidência  da  Súmula  83/STJ, diante  do  alinhamento  do
acórdão  recorrido  à  jurisprudência  quanto  à  abusividade  da
cláusula de aviso prévio de 60 dias amparada no parágrafo único
do art.  17 da RN nº  195/2009; e (ii)  necessidade de reexame
fático-probatório para aferição de alegada advocacia predatória,
atraindo a Súmula 7/STJ.
3. No julgamento do recurso de apelação, foi mantida a sentença
que declarou a inexigibilidade de valores cobrados após o pedido
de cancelamento,  com fundamento  em ação civil  pública  com
eficácia erga omnes e na aplicação da teoria finalista mitigada do
CDC;  no  STJ,  a  decisão  monocrática  manteve  esse
entendimento e não conheceu do recurso especial.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno
impugnou  especificamente  os  fundamentos  autônomos  da
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decisão agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da
Súmula 182/STJ.
5.  A  questão  em  discussão  consiste,  ainda,  em  saber  se  é
possível,  em  sede  de  agravo  interno,  afastar  os  óbices  ao
conhecimento  do  recurso  especial  decorrentes  da  Súmula
83/STJ (alinhamento  jurisprudencial  quanto  à  abusividade  da
cláusula  de  aviso  prévio  de  60  dias  em  planos  de  saúde
coletivos)  e  da  Súmula  7/STJ (vedação  ao  reexame  fático-
probatório para caracterização de advocacia predatória).
III. Razões de decidir
6.  O  agravo  interno  não  impugnou,  de  forma  específica,  os
fundamentos  da  decisão  monocrática,  limitando-se  a  repetir
argumentos de mérito, o que atrai a incidência do art. 1.021, § 1º,
do CPC e da Súmula 182/STJ, impondo o não conhecimento do
agravo. 
7.  Permanece  hígido  o  fundamento  de  não  conhecimento  do
recurso  especial  pela  Súmula  83/STJ, porquanto  o  acórdão
recorrido está em consonância com a jurisprudência consolidada
que reconhece a abusividade da exigência de aviso prévio de 60
dias  e  da  cobrança  de  mensalidades  após  o  pedido  de
cancelamento,  à  luz  de  ação  civil  pública  com  eficácia  erga
omnes e do EREsp 1.134.957/SP.
8.  A  pretensão  de  ver  reconhecida  advocacia  predatória
demandaria  reexame do conjunto fático-probatório,  providência
vedada pela  Súmula  7/STJ, motivo pelo  qual  não se afasta  o
segundo óbice ao conhecimento do recurso especial.
9.  É  legítima  a  atuação  monocrática  do  relator  para  aplicar
jurisprudência  consolidada  e  negar  seguimento  a  recurso
inadmissível,  conforme  art.  932,  III  e  IV,  do  CPC  e  Súmula
568/STJ.
IV. Dispositivo 
10. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA
(ART.  1.021,  §  1º,  DO  CPC  E  SÚMULA  182/STJ).
MANUTENÇÃO DE ÓBICES DE CONHECIMENTO (SÚMULAS
83 E 7/STJ). AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de recurso especial,  em demanda envolvendo plano
de assistência à saúde coletivo empresarial, na qual se discutiu a
validade de cláusula de aviso prévio de 60 dias e a cobrança de
mensalidades após o pedido de cancelamento.

2. O recurso especial não fora conhecido por dois fundamentos:
(i)  incidência  da  Súmula  83/STJ, diante  do  alinhamento  do
acórdão  recorrido  à  jurisprudência  quanto  à  abusividade  da
cláusula de aviso prévio de 60 dias amparada no parágrafo único
do art.  17 da RN nº  195/2009; e (ii)  necessidade de reexame
fático-probatório para aferição de alegada advocacia predatória,
atraindo a Súmula 7/STJ.

3. No julgamento do recurso de apelação, foi mantida a sentença
que declarou a inexigibilidade de valores cobrados após o pedido
de cancelamento,  com fundamento  em ação civil  pública  com
eficácia erga omnes e na aplicação da teoria finalista mitigada do
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CDC;  no  STJ,  a  decisão  monocrática  manteve  esse
entendimento e não conheceu do recurso especial.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno
impugnou  especificamente  os  fundamentos  autônomos  da
decisão agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da
Súmula 182/STJ.

5.  A  questão  em  discussão  consiste,  ainda,  em  saber  se  é
possível,  em  sede  de  agravo  interno,  afastar  os  óbices  ao
conhecimento  do  recurso  especial  decorrentes  da  Súmula
83/STJ (alinhamento  jurisprudencial  quanto  à  abusividade  da
cláusula  de  aviso  prévio  de  60  dias  em  planos  de  saúde
coletivos)  e  da  Súmula  7/STJ (vedação  ao  reexame  fático-
probatório para caracterização de advocacia predatória).

III. Razões de decidir

6.  O  agravo  interno  não  impugnou,  de  forma  específica,  os
fundamentos  da  decisão  monocrática,  limitando-se  a  repetir
argumentos de mérito, o que atrai a incidência do art. 1.021, § 1º,
do CPC e da Súmula 182/STJ, impondo o não conhecimento do
agravo. 

7.  Permanece  hígido  o  fundamento  de  não  conhecimento  do
recurso  especial  pela  Súmula  83/STJ, porquanto  o  acórdão
recorrido está em consonância com a jurisprudência consolidada
que reconhece a abusividade da exigência de aviso prévio de 60
dias  e  da  cobrança  de  mensalidades  após  o  pedido  de
cancelamento,  à  luz  de  ação  civil  pública  com  eficácia  erga
omnes e do EREsp 1.134.957/SP.

8.  A  pretensão  de  ver  reconhecida  advocacia  predatória
demandaria  reexame do conjunto fático-probatório,  providência
vedada pela  Súmula  7/STJ, motivo pelo  qual  não se afasta  o
segundo óbice ao conhecimento do recurso especial.

9.  É  legítima  a  atuação  monocrática  do  relator  para  aplicar
jurisprudência  consolidada  e  negar  seguimento  a  recurso
inadmissível,  conforme  art.  932,  III  e  IV,  do  CPC  e  Súmula
568/STJ.

IV. Dispositivo 

10. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,

que não conheceu do recurso especial.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento.
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Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 1.656-1.666):

Trata-se  de  Recurso  Especial  interposto  por  NOTRE  DAME
INTERMEDICA SAUDE S.A., com fundamento no art. 105, inciso III,
alínea “a”, da Constituição Federal, contra o acórdão do TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, assim ementado (e-STJ, fl.
1.567):

DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL.  PLANO DE
ASSISTÊNCIA  À  SAÚDE  COLETIVO  EMPRESARIAL.  AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA
COM OBRIGAÇÃO DE FAZER. COBRANÇA DE AVISO PRÉVIO
PELA RESCISÃO CONTRATUAL IMOTIVADA. SENTENÇA DE
PROCEDÊNCIA.  INSURGÊNCIA  DA  RÉ.  ABUSIVIDADE
RECONHECIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM EFEITO ERGA
OMNES.  APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  TEORIA  FINALISTA  MITIGADA.
INEXIGIBILIDADE  DO  DÉBITO.  ADVOCACIA  PREDATÓRIA
NÃO  VERIFICADA.  DESCABIMENTO  DA  EXPEDIÇÃO  DE
OFÍCIOS  AO  NUMOPEDE  E  À  OAB.  COMUNICAÇÃO  QUE
PODE  SER  FEITA  PELA  PRÓPRIA  RECORRENTE  SE
ENTENDER  DEVIDA.  SENTENÇA  MANTIDA.  RECURSO
DESPROVIDO.  I.  Caso  em  exame  1.  Trata-se  recurso  de
apelação  interposto  pela  ré  contra  sentença  que  julgou
procedente  a  ação,  declarando  a  rescisão  contratual  e  a
inexigibilidade  de  valores  cobrados  após  o  pedido  de
cancelamento de contrato de plano de assistência saúde coletivo
empresarial. II. Questão em discussão 2. As principais questões
em discussão são: (i) verificar a validade da cláusula contratual e
da cobrança de valores a título de aviso prévio em virtude da
rescisão  unilateral  do  contrato  de  assistência  saúde  coletivo
empresarial; e (ii) analisar a pertinência do envio dos ofícios à
OAB  e  ao  NUMOPEDE  em  razão  de  alegada  advocacia
predatória. III. Razões de decidir 3. Aplicável a Teoria Finalista
Mitigada ao caso concreto,  reconhecendo-se a vulnerabilidade
da autora, ainda que pessoa jurídica, frente ao plano de saúde,
em razão do desequilíbrio na relação jurídica. 4. A cobrança de
valores a título de aviso prévio em contrato de plano de saúde
coletivo,  com  fundamento  no  art.  17,  parágrafo  único,  da
Resolução Normativa n.  195/09 da ANS, foi declarada abusiva
em ação coletiva,  com efeito  erga omnes em todo o território
nacional (processo n. 0136265-83.2013.4.02.5101, TRF-2). Essa
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decisão  reconheceu  a  nulidade  da  cláusula  que  impunha  a
cobrança de mensalidades após o pedido de cancelamento do
plano de saúde,  de forma que a sua cobrança é considerada
abusiva. 5. Reconhecida a abusividade da cobrança de valores
após o pedido de cancelamento, seja a título de aviso prévio ou
de multa contratual, a sentença que determinou o ressarcimento
de valores e a inexigibilidade do débito posterior à rescisão deve
ser mantida. 6. Desnecessária a expedição dos ofícios à OAB e
ao NUMOPEDE, pois, caso entenda cabível, a parte ré poderá
representar diretamente junto a tais órgãos, bem como adotar as
providências  que  entender  pertinentes  em  relação  aos
advogados  do  autor,  pela  via  adequada.  IV.  Dispositivo  7.
Recurso desprovido.

Segundo  a  parte  recorrente,  o  recurso  preenche  os  requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.
A parte recorrente alega contrariedade aos arts. 421 e 422 do Código
Civil, asseverando que merece ser reformado em sua integralidade o
acórdão recorrido, para que se reconheça a legalidade da exigência
contratual de cumprimento de aviso prévio de 60 (sessenta) dias para a
rescisão contratual. Aponta divergência jurisprudencial quanto ao tema.
Destaca  que  durante  o  período  de  aviso  prévio  o  plano  de  saúde
permaneceu  ativo,  podendo  todos  os  serviços  contratados  serem
utilizados sem qualquer infortúnio, caracterizando-se a prestação dos
serviços.
Aponta a existência de divergência jurisprudencial quanto ao tema.
Alega que houve a prática de advocacia predatória, sendo de rigor a
extinção do processo sem julgamento do mérito (art. 485, VI, do CPC),
além de multa por litigância de má-fé solidaria à parte e seus patronos
(artigo 80, inc. III do CPC).
Intimada nos termos do art. 1.030 do Código de Processo Civil, a parte
recorrida não se manifestou.
É o relatório. 

DECIDO.
O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na
origem (art. 105, III, alinea “a” , da Constituição Federal).

A controvérsia objeto deste recurso diz respeito à validade ou não da
cláusula que prevê aviso prévio de 60 (sessenta) dias para rescisão
contratual.
Acerca do tema, assim decidiu a Corte de origem (e-STJ fls. 1.566-
1.576):

Consoante  se  depreende  dos  autos,  as  partes  celebraram
contrato de plano de assistência saúde empresarial.
A  parte  autora  pleiteou  o  cancelamento  do  contrato  em
24/04/2024, porém  foi  informada  pela  ré  que  as  cobranças
perdurariam  até  24/06/2024, a  título  de  aviso  prévio  pelo
cancelamento  imotivado  no  negócio  jurídico  firmado  entre  as
partes.
A controvérsia, portanto, está restrita à validade da cobrança de
valores a título de aviso prévio, em virtude da rescisão unilateral
do seguro saúde coletivo empresarial e da existência de cláusula
contratual expressa de manutenção da assistência médica e das
cobranças durante os 60 dias subsequentes à comunicação da
rescisão unilateral.
Inicialmente,  cabe  reconhecer  que  a  hipótese  tratada  nestes
autos consiste em relação de consumo, devendo ser observada
a Teoria Finalista Mitigada do conceito de consumidor, pela qual
há  ampliação  da  proteção  legal  também às  pessoas  jurídicas
sempre que em uma relação jurídica  a  sua condição não lhe
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proporcionar  posição  de  igualdade  frente  à  parte  contrária,
contando  com  grau  de  vulnerabilidade  semelhante  aos  dos
consumidores pessoas físicas, havendo desequilíbrio na relação
existente.
É o que se verifica no caso concreto, tratando-se de plano de
saúde para pequenas e médias empresas (PME), merecendo a
guarida das normas consumeristas. Nesse mesmo sentido: […]
A  cobrança  de  valores  em  decorrência  do  pedido  de
cancelamento de plano de saúde, com fundamento no art.  17,
parágrafo  único,  da  Resolução Normativa  n.  195/2009, seja  a
título  de  aviso  prévio  ou  de  multa  contratual,  teve  a  sua
abusividade reconhecida em ação coletiva transitada em julgado
(processo  n.  0136265-83.2013.4.02.5101  -  Tribunal  Regional
Federal  da  2ª  Região),  que  possui  eficácia  erga  omnes,  com
fundamento  nos  arts.  81  e  103  do  CDC,  em todo  o  território
nacional, conforme decidido pelo C. STJ no ER Esp 1134957/SP.
Convém  ressaltar  ainda  que,  no  julgamento  da  remessa
necessária da ação coletiva acima referida, enquadrou-se como
consumidor não apenas os beneficiários do plano, mas também
a  estipulante  deste,  que  também  é  parte  hipossuficiente  na
relação  com  a  ré,  fazendo  jus  à  proteção  do  Código
Consumerista.
E, em que pese o argumento da apelante de que o caput do art.
17  da  RN  n.  195/09 permanece  incólume,  o  entendimento
proferido  pelo  Tribunal  Regional  Federal  da  2ª  Região  foi  no
sentido  de  que  a  disposição  contratual,  em  sua  essência,
caracterizava  prática  abusiva,  por  colocar  o  consumidor  em
desvantagem exagerada: […]
Nesse sentido, reconhecida a abusividade da cobrança de multa
pela rescisão antecipada, deve ser assegurado ao contratante do
plano  de  saúde  o  seu  cancelamento  sem  imposição  de
pagamento  de  quaisquer  valores,  tratando-se,  com  efeito,  de
limitação às condições contratuais para rescisão dos planos de
assistência  médica  coletivos  por  adesão  ou  empresarial,  que,
diversamente  do  alegado,  não  possuem  cláusulas  livremente
estipuladas.
Desse  modo  vem  se  posicionando  o  Eg.  Tribunal  de  Justiça
deste Estado, nas demandas em que essa questão é levada a
análise: […]
No  mais,  a  disposição  prevista  na  atual  RN  n.  557/22 não
permitiu a aposição do aviso prévio nos contratos, dispondo tão
somente  em  seu  art.  23  que  “As  condições  de  rescisão  do
contrato ou de suspensão de cobertura, nos planos privados de
assistência à saúde coletivos por adesão ou empresarial, devem
também constar do contrato celebrado entre as partes”.
Isso significa que, ainda que esteja prevista a necessidade de
constar  na  apólice  condições  de  rescisão  do  contrato  ou  de
suspensão da cobertura, a cláusula que prevê aviso prévio de 60
dias  não  possui  validade,  pois  embora  ausente  vedação
expressa à cobrança do aviso na RN nº 557/22 da ANS, não se
pode alegar que a prática resta autorizada ou não é abusiva, em
razão  do  quanto  decidido  na  Ação  Civil  Pública  nº
0136265-83.2013.4.02.5101, já mencionada. […]
Dessa  forma,  reconhecida  a  abusividade  da  exigência  de
pagamento de mensalidades após o pedido de cancelamento ou
de  multa  pelo  cancelamento  antecipado,  com  a  consequente
revogação  do  dispositivo  normativo  que  embasava
especificamente  tal  prática,  não  há  como  se  entender  que  a
cobrança da ré estaria legitimada.
Portanto, a r. sentença que acolheu a pretensão autoral deve ser
integralmente  ratificada.  Ante  o  exposto,  nego  provimento  ao
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recurso.

A  controvérsia  refere-se  à  validade  da  cobrança  de  mensalidades
durante  o  prazo  de  aviso  prévio  de  60  dias  após  pedido  de
cancelamento  de  plano  de  saúde  coletivo  empresarial.  A  autora
solicitou o cancelamento do contrato em 24/04/2024, mas a operadora
informou que as cobranças permaneceriam até 24/06/2024, com base
em cláusula contratual e no art. 17, parágrafo único, da RN  195/2009
da ANS.
O Tribunal reconheceu que a relação possui  natureza consumerista,
aplicando a teoria finalista mitigada, que admite a proteção do Código
de  Defesa  do  Consumidor  também  às  pessoas  jurídicas  quando
presentes vulnerabilidade e desequilíbrio contratual, como ocorre em
planos de saúde para pequenas e médias empresas (PME).
Destacou-se que a Ação Civil  Pública n. 0136265-83.2013.4.02.5101
(TRF-2) declarou abusiva a cobrança de valores a título de aviso prévio
ou multa pelo cancelamento, decisão com eficácia erga omnes , nos
termos dos arts. 81 e 103 do CDC, entendimento reconhecido pelo STJ
no EREsp 1.134.957/SP.
O acórdão ressaltou que a proteção consumerista também alcança a
empresa estipulante do plano, considerada parte vulnerável na relação
contratual. Além disso, a RN  557/2022 da ANS, embora exija que as
condições de rescisão constem do contrato, não autoriza a cobrança
de aviso prévio,  não afastando o reconhecimento de abusividade já
declarado na ação coletiva.
Diante disso, concluiu-se que é indevida a cobrança de mensalidades
após  o  pedido  de  cancelamento,  sendo  nula  a  cláusula  que  impõe
aviso prévio de 60 dias, razão pela qual foi mantida integralmente a
sentença que declarou inexigíveis os valores cobrados.
Da análise dos trechos acima,  constata-se que a decisão do  TJ/SP
está  alinhada  com  a  jurisprudência  do  STJ,  no  sentido  de  que  é
abusiva a cláusula fundamentada no parágrafo único do art. 17 da RN
nº 195/2009 da ANS, que impõe a exigência de aviso prévio de 60 dias
para o cancelamento de contratos de planos de saúde.
A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n.  83 deste Superior  Tribunal  de
Justiça (“não se conhece do recurso especial pela divergência, quando
a  orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo  sentido  da  decisão
recorrida”).
Com  efeito,  em  demandas  com  a  mesma  causa  de  pedir,  este
colegiado vem se manifestando da seguinte forma:

DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO
DE SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. REAJUSTE ABUSIVO.
MIGRAÇÃO PARA PLANO INDIVIDUAL. INEXIGIBILIDADE DE
AVISO PRÉVIO.  RECURSO NÃO CONHECIDO. RAZÕES DE
DECIDIR
1. Recurso especial interposto por operadora de plano de saúde
contra  acórdão  do  TJSP  que  manteve  sentença  favorável  à
autora, contratante de plano de saúde coletivo empresarial, que
alegou  reajuste  abusivo  de  103,68%  e  impossibilidade  de
migração de beneficiário em tratamento oncológico para plano
individual, conforme previsão contratual. A sentença determinou
a  migração  do  beneficiário  para  plano  individual,  afastou  a
cobrança de aviso prévio de 60 dias e condenou a operadora em
custas e honorários advocatícios.
2.  O  acórdão  recorrido  negou  provimento  à  apelação  da
operadora,  fundamentando-se  na  decisão  com  eficácia  erga
omnes em ação civil pública que anulou a regra da RN 195/2009
e na disciplina da RN 557/2022, além de assegurar a migração
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do  beneficiário  para  plano  individual  com base  na  Resolução
CONSU 19/1999 e na tese do Tema 1.082 do STJ.
3. Há quatro questões em discussão: (I) saber se houve negativa
de  prestação  jurisdicional  por  ausência  de  enfrentamento  de
pontos essenciais nos embargos de declaração; (II) saber se a
cláusula contratual de aviso prévio de 60 dias para rescisão de
plano  coletivo  é  válida  e  aplicável;  (III)  saber  se  a  operadora
pode ser obrigada a ofertar plano individual ao beneficiário em
tratamento  oncológico,  mesmo  quando  não  comercializa  essa
modalidade; (IV) saber se o direito à portabilidade de carências e
a contratação de novo plano coletivo pelo estipulante afasta a
imposição de migração para plano individual.
4. O acórdão recorrido enfrentou expressamente os fatos e as
provas  produzidas,  indicando  fundamentos  suficientes  para  a
resolução da controvérsia, não havendo omissão relevante que
enseje a reforma da decisão.
5. A cláusula de aviso prévio de 60 dias foi afastada com base
em decisão com eficácia erga omnes em ação civil pública que
anulou a regra da RN 195/2009 e na disciplina posterior da RN
557/2022, além  de  considerar  a  liberdade  do  consumidor  de
encerrar contratos não vantajosos.
6.  A  migração  do  beneficiário  para  plano  individual  foi
assegurada com fundamento na Resolução CONSU  19/1999 e
na tese do Tema 1.082 do STJ, sendo irrelevante a alegação de
inexistência  de  comercialização  de  planos  individuais  pela
operadora.
7.  A Resolução Normativa  557/2022 da ANS não configura lei
federal  em  sentido  estrito,  não  sendo  parâmetro  válido  para
apreciação em recurso especial.
8.  O entendimento do acórdão recorrido está em consonância
com a jurisprudência consolidada do STJ, atraindo a incidência
da Súmula 83 do STJ.
9. Recurso especial não conhecido.
(  REsp  n.  2.192.281/SP, relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta
Turma, julgado em 16/12/2025, DJEN de 19/12/2025 - grifou-se.)

DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO
DE  SAÚDE  COLETIVO  EMPRESARIAL.  RESCISÃO
CONTRATUAL.  CLÁUSULA  DE  AVISO  PRÉVIO.  ÍNDOLE
ABUSIVA.  RECURSO  NÃO  CONHECIDO.  RAZÕES  DE
DECIDIR
1. Recurso especial interposto por operadora de plano de saúde
contra acórdão do Tribunal de Justiça que manteve sentença de
procedência  em  ação  declaratória  de  inexistência  de  débito
cumulada  com  obrigação  de  fazer  e  tutela  de  urgência,
reconhecendo a índole abusiva de cláusula contratual que previa
aviso  prévio  de  60  dias  e  cobrança  de  mensalidades  após  o
pedido  de  rescisão  do  contrato  de  plano  de  saúde  coletivo
empresarial.
2.  A sentença declarou rescindido o contrato desde a data do
pedido de cancelamento, reconheceu a inexigibilidade de débitos
posteriores à rescisão e fixou honorários advocatícios. O acórdão
recorrido negou provimento à apelação da operadora, mantendo
a procedência da ação e majorando os honorários advocatícios.
3.  Há  três  questões  em  discussão:  (I)  saber  se  a  cláusula
contratual  de  aviso  prévio  de  60  dias  é  válida  e  exigível,
considerando os princípios da liberdade contratual e da boa-fé
previstos no Código Civil; (II) saber se a invalidação do parágrafo
único do art. 17 da RN 195/2009 da ANS em ação civil pública
afeta  a  exigibilidade  de  cláusulas  de  aviso  prévio  e  sanções
contratuais previstas no caput do mesmo artigo e em resoluções
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posteriores da ANS;  e  (III)  saber  se há indícios  de advocacia
predatória  que  justificariam  a  extinção  do  processo  sem
resolução de mérito e aplicação de sanções por litigância de má-
fé.
4. O Tribunal de origem decidiu com base nas provas produzidas
sob o crivo do contraditório, considerando abusiva a exigência de
pagamento de prêmio complementar ou multa/aviso prévio após
a formalização da extinção do contrato de plano de saúde.
5. A Resolução Normativa nº 557/2022 da ANS não configura lei
federal  em  sentido  estrito,  não  sendo  parâmetro  válido  para
apreciação em recurso especial.
6. A cláusula de aviso prévio de 60 dias foi considerada abusiva
e contrária à jurisprudência consolidada do STJ, que reconhece
a invalidade do parágrafo único do art. 17 da RN  195/2009 da
ANS,  em razão de  ação civil  pública  com efeitos  nacionais  e
imediatos.
7.  Não  há  indícios  de  advocacia  predatória  que  justifiquem a
extinção do processo sem resolução de mérito ou aplicação de
sanções por litigância de má-fé.
8.  A  Súmula  83  do  STJ  impede  o  conhecimento  do  recurso
especial,  pois  a  orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo
sentido da decisão recorrida.
9. Recurso especial não conhecido.
(  REsp  n.  2.218.243/SP, relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta
Turma, julgado em 16/12/2025, DJEN de 19/12/2025 - grifou-se.)

DIREITO DO CONSUMIDOR E CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.
PLANO  DE  SAÚDE  COLETIVO.  COBRANÇA  DE
MENSALIDADES  APÓS  O  PEDIDO  DE  CANCELAMENTO.
CLÁUSULA DE AVISO PRÉVIO REMUNERADO. ABUSIVIDADE
CONFIGURADA. VIOLAÇÃO DO ART. 51, IV E XV, DO CÓDIGO
DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ANULAÇÃO DO PARÁGRAFO
ÚNICO DO ART. 17 DA RN Nº  195/2009 DA ANS PELA AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA  Nº  0136265-  83.2013.4.02.5101.  EFEITOS
ERGA OMNES E EX TUNC. EDIÇÃO DA RN Nº  455/2020 EM
CUMPRIMENTO À DECISÃO JUDICIAL.
INEXIGIBILIDADE  DA  COBRANÇA  APÓS  O  PEDIDO  DE
CANCELAMENTO.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL
COMPROVADO.  RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO  E
PROVIDO
1. A cláusula contratual que impõe ao consumidor o pagamento
de mensalidades após o pedido de cancelamento do plano de
saúde coletivo,  a  título  de aviso prévio de 60 dias,  é  nula de
pleno direito por impor obrigação desproporcional e violar a boa-
fé objetiva e a função social do contrato.
2. A exigência de aviso prévio remunerado prevista no parágrafo
único do art. 17 da RN nº 195/2009 da ANS foi declarada nula na
Ação  Civil  Pública  nº  0136265-83.2013.4.02.5101,  decisão
dotada de eficácia erga omnes e ex tunc, que tornou inválido o
dispositivo desde sua origem.
3.  A  edição  da  RN nº  455/2020 pela  ANS não  instituiu  nova
regra, mas apenas formalizou o cumprimento da decisão judicial,
eliminando  definitivamente  o  fundamento  normativo  que
legitimava a cobrança de valores após o cancelamento.
4.  A  cobrança  de  mensalidades  durante  o  período  de  aviso
prévio revela-se abusiva e inexigível, pois o consumidor não está
obrigado a remunerar serviço que não pretende mais utilizar.
5.  Divergência jurisprudencial  demonstrada em cotejo analítico
com julgados do TJSP e TJRJ que reconhecem a nulidade da
cláusula de aviso prévio e a inexigibilidade dos valores cobrados
após o cancelamento.
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6. Recurso especial conhecido e provido.
( AREsp n. 3.028.075/SC, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em 24/11/2025, DJEN de 27/11/2025 - grifou-se.)

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. RESCISÃO CONTRATUAL. AVISO PRÉVIO
DE 60 DIAS. NULIDADE DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 17
DA  RN  ANS  Nº  195/2009 RECONHECIDA  EM  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA COM TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE
DE  COBRANÇA  DE  MENSALIDADES  NO  PERÍODO.  NOVA
RESOLUÇÃO DA ANS SOBRE A MATÉRIA NÃO MAIS PREVÊ
A  POSSIBILIDADE.  REANÁLISE  DE  CLÁUSULAS
CONTRATUAIS E PROVAS. ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME:
1. Recurso especial interposto por operadora de plano de saúde
contra acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo que manteve
sentença  declarando  indevida  a  cobrança  de  mensalidades
referentes  ao  prazo  de  60  dias  após  o  pedido  de  rescisão
contratual, diante da nulidade do parágrafo único do art. 17 da
RN ANS nº 195/2009. O
pedido  recursal  consiste  no  reconhecimento  da  legalidade  da
cláusula contratual que impõe aviso prévio para rescisão, bem
como da consequente cobrança das mensalidades.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  definir  se  subsiste  a
exigência de aviso prévio de 60 dias para a rescisão contratual
de plano de saúde, com cobrança de mensalidades no período, à
luz da RN ANS nº 195/2009, da RN nº 557/2022 e da ação civil
pública transitada em julgado; (ii) estabelecer se é possível, em
recurso especial, reexaminar provas e cláusulas contratuais para
reformar o entendimento adotado pelo Tribunal de origem.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O  recurso  especial  não  pode  ser  conhecido  quando  a
pretensão  demanda  reexame  do  conjunto  fático-probatório  e
interpretação de cláusulas contratuais, hipóteses vedadas pelas
Súmulas 5 e 7/STJ.
4.  A  nulidade  do  parágrafo  único  do  art.  17  da  RN  ANS  nº
195/2009 foi  reconhecida  em  ação  civil  pública  nº  0136265-
83.2013.4.02.5101, com trânsito em julgado, decisão que possui
eficácia erga omnes e afasta a exigência de aviso prévio de 60
dias para rescisão de planos de saúde.
5.  A  RN  ANS  nº  557/2022, norma  atualmente  vigente,  não
reproduziu a previsão anulada, o que reforça a impossibilidade
de  cobrança  de  mensalidades  após  o  pedido  de  rescisão
contratual.
6. A invocação dos arts. 421 e 422 do Código Civil não legitima a
manutenção de cláusula contratual reputada abusiva e anulada
judicialmente,  pois  a  liberdade  contratual  encontra  limite  na
proteção ao consumidor e no controle de cláusulas abusivas.
IV. DISPOSITIVO 7. Recurso especial não conhecido.
(  REsp  n.  2.225.949/SP, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,
Terceira  Turma,  julgado  em  22/9/2025, DJEN  de  25/9/2025 -
grifou-se.)

Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial,  a
jurisprudência  desta  Corte  é  firme  no  sentido  de  que  “O  recurso
especial não comporta conhecimento, pela incidência da Súmula 83 do
Superior Tribunal de Justiça, uma vez que a orientação desta Corte se
firmou  no  mesmo  sentido  do  acórdão  recorrido,  impedindo  o
conhecimento  do  recurso  especial  pela  alegada  divergência  ou
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violação  de  lei  federal.”  (  AREsp  n.  2.856.962/GO, relator  Ministro
Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em  9/12/2025, DJEN  de
15/12/2025. ).
Acerca da alegação de advocacia predatória, a Corte de origem assim
se manifestou (e-STJ fls. 1.569-1.560):

Inicialmente deve ser destacado que as alegações da recorrente
no  tocante  aos  patronos  do  autor  não  justificam a  pretendida
extinção  do  processo  sem  resolução  de  mérito,  nem  outras
providências, na medida em que nestes autos discute-se apenas
a questão da legalidade da cobrança da multa a título de aviso
prévio em razão do cancelamento do plano de saúde, de modo
que as imputações realizadas aos advogados do autor deverão
ser discutidas pela via adequada, se o caso com o ajuizamento
de demanda apropriada.
Ademais,  mostra-se  desnecessária  a  expedição  de  ofício  ao
Núcleo de Monitoramento do Perfil de Demandas (NUMOPEDE)
e à  OAB/SP, posto  que a  simples  comunicação da existência
desta ação e de outros processos de mesma natureza pode ser
feita diretamente pela própria recorrente, se entender cabível. E
os  elementos  probatórios  juntados  ao  presente  feito  não  são
suficientes a caracterizar a prática de advocacia predatória e/ou
litigância de má-fé pelos patronos da autora. Nesse sentido: […]

No caso, o Tribunal entendeu que as alegações da recorrente contra os
advogados  da  autora  não  justificam  a  extinção  do  processo  sem
resolução do mérito, pois a controvérsia da ação limita-se à legalidade
da cobrança de multa ou aviso prévio após o cancelamento do plano
de saúde, consignando que eventuais acusações contra os patronos
devem ser discutidas em via própria, mediante ação adequada.
Também  foi  considerada  desnecessária  a  expedição  de  ofícios  ao
NUMOPEDE ou à  OAB/SP, pois a própria recorrente pode comunicar
tais  fatos  se  entender  pertinente.  Além  disso,  considerou  que  os
elementos  constantes  nos  autos  não  demonstram  a  prática  de
advocacia  predatória,  nem  litigância  de  má-fé  pelos  advogados  da
autora.
Nesse contexto, para afastar as conclusões do acórdão recorrido sobre
a ausência de advocacia predatória, seria necessário reexame fático
probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
Ante o exposto, não conheço do recurso especial.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

A legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do Código de

Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso inadmissível

ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 
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Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,  a

redação  do  art.  1.021,  §1º,  do  Código  de  Processo  Civil  é  clara  no  sentido  de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

CIVIL.  TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  MONITÓRIA  PARA  COBRANÇA  DE
CHEQUES  PRESCRITOS.  IMPROCEDÊNCIA.  MULTA  EM
PRIMEIROS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTUITO
PROTELATÓRIO.  MERA  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  PRECEDENTE.  CONDIÇÃO
DE  CREDOR  DO  IMPUTADO  QUE  NEM  SEQUER  SE  COADUNA
COM  A  DE  QUEM  TEM  INTUITO  PROTELATÓRIO.  AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA  Nº  283/STF, POR  ANALOGIA.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,  TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4.  O  princípio  da  dialeticidade  exige  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo  que  a  ausência  de
enfrentamento  direto  aos  argumentos  autônomos  justifica  o  não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.475.471/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  DEPENDENTES  OU  FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  MULTA.  ART.1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta
o não conhecimento do recurso,  mas,  tão somente,  a  preclusão do
tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento
único ou com capítulos que dependam um do outro.  Precedente da
Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto  no  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  no
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.
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3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos  da  decisão  de  inadmissibilidade  é  no  agravo  em  recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu  do  recurso  por  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n.  2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  CESSAÇÃO  DOS
DESCONTOS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO
DECENAL.  DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS.  VIOLAÇÃO
DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE
PASSIVA  DO  RECORRENTE.  REVISÃO.  SUMULAS  N.  7/STJ E
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de  capítulo  autônomo  impõe  o  reconhecimento  da  preclusão  da
matéria  não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.
182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  DJe  17/11/2021).
Preclusa,  portanto,  a  tese  de  imprescindibilidade  de  formação  de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)
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Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido

de  que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No caso dos autos, o recurso especial não foi conhecido por incidência

da Súmula  83/STJ quanto à controvérsia relativa à cláusula de aviso prévio,  pois

verificou-se que o entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a

jurisprudência desta Corte, no sentido de ser abusiva a cobrança de valores a título

de aviso prévio ou multa pelo cancelamento, em razão do que foi decidido na Ação

Civil Pública n. 0136265-83.2013.4.02.5101 (TRF-2), entendimento reconhecido pelo

STJ no EREsp 1.134.957/SP.

Acerca  da  advocacia  predatória,  concluiu-se  que  para  afastar  as

conclusões do acórdão recorrido sobre a ausência de advocacia predatória,  seria

necessário reexame fático probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula n. 7 do

STJ.

Ocorre  que,  na  petição  de  agravo  interno,  a  parte  agravante  não

impugna os citados fundamentos, limitando-se a reiterar as razões do seu recurso

especial quanto ao mérito da controvérsia.

Nesse contexto,  "Em observância ao disposto no art.  1.021,  § 1º,  do

CPC, que reforça o entendimento já consolidado na Súmula n. 182 do STJ, não se

conhece de agravo interno que não impugna especificamente os fundamentos de

capítulo  da  decisão  agravada"  (AgInt  no  AREsp  n.  1.912.591/MT, relator  Ministro

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em  19/8/2024, DJe de

22/8/2024.). A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Razões de decidir

1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
monocrática atrai a Súmula n. 182/STJ.

II. Dispositivo

2. Agravo interno não conhecido.

(AgInt  no  REsp  n.  2.244.222/SP, relator  Ministro  Antonio  Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 27/4/2026.)

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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AGRAVADO : POSTO DE SERVICOS SAO MATHEUS LTDA 
AGRAVADO : RENATO CONTE SILVA DIAS 
ADVOGADO : VICTOR RODRIGUES SETTANNI - SP286907

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026
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